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Abstract

These paper discuss about organizational variable implication in the technological innovation process. The study, development through a case study in a public organization, tackle the Geographic Information System implantation in the Blumenau-SC Town Hall. The aspects considered including: the organizational structure and culture, the physical and/or financial resource available; the technical condition and the internal processes; the management stylus end the training team, and,  the political and institutional interference. Considering the restrictions of the only one case analyzed, the study formulated hypothesis that will be test.

Key-words: Technoligical Innovation; Public Organization; Geographic Information Systems.

Área Temática: Gestão da Informação

1.Introdução

O grande avanço tecnológico das últimas décadas colocou a disposição dos administradores municipais ferramentas que podem responder aos complexos requisitos do planejamento e da gestão urbana. Entre elas os Sistemas de Informações Geográficas (SIG) merecem destaque, pois, deve-se consider que a informação é um dos insumos essenciais de ambas as atividades.

Entretanto, as administrações públicas municipais estão encontrando enormes dificuldades para implementar com sucesso estes sistemas. O que se vê até o momento, principalmente no setor público, é que o SIG mais freqüentemente substitui o mapeamento digitalizado, acrescido de algumas poucas funções embrionárias, que em muitos casos, levando em conta somente estas funções, não valeria o esforço despendido e os custos envolvidos para alterar os procedimentos tradicionais.

Estas dificuldades podem ser atribuídas a diversas variáveis, que não se restringem somente a fatores técnicos, mas incluem os organizacionais e os institucionais (Rodrigues, 1993; Ventura, 1995; Teixeira et al, 1995; Cortez Filho et al, 1996; Costa et al, 1996; Horta et al, 1996; Scarabello Filho et al, 1996), que são muitas vezes barreiras mais sérias à difusão dos SIG (Budic, 1994; Santana, 1995; Nedovic-Budic e Godschalk, 1996; Röhm & Kofler, 1996). 

Nota-se que a muito tempo a iniciativa privada utiliza ferramenta similar com êxito e no entanto no setor público isto está se tornando um processo problemático onde “supostas” dificuldades, sistematicamente disseminadas, mas não comprovadas cientificamente, inibem iniciativas que poderiam ser promissoras.

Este estudo buscou, desta forma, detectar os problemas na implementação de Sistemas de Informações Geográficas, levantou hipóteses sobre suas causas e possíveis soluções. Mais precisamente buscou investigar como ocorreu o processo de implantação do Sistema de Informações Geográficas na prefeitura municipal de Blumenau-SC. 

2. Implantação do SIG na Prefeitura Municipal de Blumenau - SC

O município de Blumenau (SC), caracteriza-se por ser uma cidade de porte médio, de colonização alemã, com aproximadamente 240.200 habitantes, e população urbana em torno de 227.700 habitantes. A área total do município é de 531 Km2, sendo que a área urbana é de 192 Km2 (IPPUB, 1996).

A implantação do SIG na prefeitura de Blumenau, faz parte integrante de toda uma filosofia de geoprocessamento, onde vários passos foram cuidadosamente planejados e executados, culminando em sua implementação. O programa de geoprocessamento da PMB é composto por duas componentes: a gráfica e a alfanumérica.

A componente gráfica foi restituída em Cartocad, software da Aeromapa (uma empresa que faz parte da Aerosul Aerolevantamentos S.A.), e depois porteada para MaxiCad(, que era o produto original da contratação. Atualmente toda a Base foi novamente porteada, agora para a plataforma MicroStation(. Desta forma a Base Cartográfica está disponível em três plataformas: MaxiCad, MicroStation e já foram feitas uma série de exportações para AutoCad sem apresentar problemas. 

Com relação à base alfanumérica, o trabalho iniciou em COBOL, com o TM, um sistema tributário da Cetil Informática, que é um sistema padrão. Depois disto foi desenvolvido internamente à Prefeitura, pela Consis Informática, um sistema tributário também em COBOL específico para Blumenau. No terceiro momento, a HBSYS Informática utilizou o FOXPRO, um sistema em Banco de Dados, em uma plataforma simplificada, mas que permite no futuro a troca para outra mais sofisticada.

Alguns aplicativos, por exigência da equipe técnica da prefeitura, foram desenvolvidos exclusivamente para Blumenau, adequando-se às características próprias do município. São eles: o sistema tributário desenvolvido pela Consis Informática e o aplicativo de georreferenciamento, o GeoBlu, que é um módulo específico do MicroStation.


O projeto foi divido em duas grandes etapas: o georreferenciamento da base cadastral e o geoprocessamento da informação. A primeira etapa resultou na base alfanumérica referenciada à cartografia (base digital com malha urbana). A etapa seguinte consistiu na criação de um banco de atributos e na utilização de Sistemas de Informações Geográficas, que fornecessem análises para facilitar os trabalhos de planejamento e gestão urbana.

Os resultados financeiros obtidos até agora foram significativamente positivos. A arrecadação do IPTU aumentou 824% nos primeiros quatro anos de trabalho dentro da filosofia de Geoprocessamento, passando de U$ 1.240.677,00 em 92 para U$ 10.219.216,00 em 1996. Isto representa um aumento, em relação à arrecadação total do Município, de 3,29% em 1992 para 10,03% em 1997. No mesmo período a variação em dólares da UFM foi de apenas 75,85%, o que comprova um aumento real de arrecadação não vinculado somente á índices de inflação.

3. Análise do processo de implantação do SIG na Prefeitura de Blumenau

3.1 Motivação e planejamento da implantação

No caso da PMB, a motivação para a adoção da filosofia de Geoprocessamento, que culminou com a implantação do SIG, partiu de dois pontos principais: a necessidade de recuperação das finanças do município e o conhecimento, por parte dos técnicos da Assessoria de Planejamento, da existência de ferramentas para gerenciamento das informações urbanas.

Outros pontos levados em consideração na decisão de buscar uma nova filosofia de trabalho foram a vontade de melhorar o atendimento ao contribuinte, diminuir o fluxo de papéis que circulavam dentro da Prefeitura, e aumentar a quantidade e qualidade das informações disponíveis.

Nota-se que a visão da equipe técnica sobre a implantação do Geoprocessamento, ia além da vontade de aumentar a arrecadação, fato que normalmente é o grande motivador. Desta forma, não eram esperados somente resultados de curto prazo, mas toda uma mudança nos procedimentos internos e na postura dos funcionários e contribuintes. 

A equipe, no caso estudado, optou por uma estratégia de longo prazo, incluindo toda a reorganização cadastral, mesmo consciente das dificuldades que isto representaria em termos de injunções políticas (mudanças de governo ou de prioridades partidárias), a fim de garantir a qualidade das informações resultantes. Foi considerada a premissa que de nada adianta implantar programas que forneçam análises sofisticadas baseados em dados errôneos ou incompletos. Morehouse (1992), Burrough (1994) e Aguiar e Ciferri (1996) colocam a importância das fontes de dados na implantação do sistema, principalmente as Georreferenciadas que são o suporte de toda a operação do mesmo.

O passo seguinte adotado pela equipe técnica, foi a estruturação do projeto, onde constavam as linhas mestras de todo o processo. Com isto ficou garantido que os componentes essenciais ficassem estabelecidos. 

O planejamento com definição clara dos objetivos, metas e prazos, é uma fase importante do processo como colocado por diversos autores (Awad, 1988; Tait, 1994; Pereira et al., 1996). 

Considera-se que embora em um primeiro momento pareça ser suficiente o planejamento do sistema restrito aos departamentos inicialmente envolvidos, é essencial para o funcionamento do SIG um planejamento integrado de sistemas de informações considerando toda a arquitetura de sistemas da prefeitura. Este por configurar-se em um sistema que deve integrar dados de natureza diversa, provenientes de distintas áreas da organização, depende desta compatibilidade. 

3.2 Estrutura Organizacional

O desencadeamento da implantação do Geoprocessamento na PMB partiu da Assessoria de Planejamento. Esta opção ocorreu em função da visão dos integrantes da equipe técnica, de que esta área deveria deter as informações urbanísticas e o seu gerenciamento. O desenvolvimento dos trabalhos tornou-se mais fácil pela subordinação da área de informática e de O&M a esta assessoria.

Importância fundamental pode ser atribuída à alteração efetuada, nesta época, na estrutura organizacional, a fim de compatibilizá-la às exigências do processo. Foi adaptado à nova função um departamento, o de Projetos Especiais, vinculado à esta mesma assessoria, que se encarregaria de todo o gerenciamento da implantação. A alteração buscou a autonomia necessária ao projeto, de forma a evitar ingerências e centralizar as decisões. Este departamento seria também o responsável pela manutenção do geoprocessamento após sua implantação, pelo menos por um período, até que houvesse condições de disseminar o mesmo, para cada área específica de atuação.

Este posicionamento por parte da equipe técnica pode ser considerado como um dos pontos determinantes do sucesso alcançado na implantação, até o momento. A adaptação da estrutura organizacional tem sido detectada como um fator essencial ao sucesso da implantação de sistemas em organizações por inúmeros autores (Rodrigues, 1993, 1995; Burrough, 1994; Budic, 1994; Rodrigues e Villaça, 1995; Ventura, 1995; Nedovic-Budic, 1996; Freitas, 1997).

Considera-se que a estrutura organizacional deve permitir autonomia para a equipe coordenadora, que de preferência deve estar diretamente subordinada ao gabinete do prefeito. Os departamentos essenciais ao desencadeamento do processo, como o de Informática, Cadastro e Organização e Métodos, devem ser subordinados a mesma área da coordenação. Isto deve ser feito de maneira formal buscando a institucionalização do SIG. 

Considerou-se também que enquanto estruturas maiores encontram mais barreiras burocráticas e políticas do que técnicas e financeiras, em organizações de pequeno e médio porte há tendência a um maior equilíbrio entre elas. As barreiras burocráticas e políticas diminuem em virtude do menor número de níveis hierárquicos na estrutura organizacional, aumentando o contato entre os indivíduos da organização e facilitando o acesso direto do coordenador do processo à Administração Superior. Já as dificuldades técnicas e financeiras aumentam porque requisitos básicos para a implantação do SIG (hardware mínimo e equipe técnica mínima), que para instituições maiores representam aporte de recursos proporcionalmente menores (comparado com a receita do município), para prefeituras de pequeno e médio porte, passam a representar um alto percentual frente a receita global. 

3.3 Cultura Organizacional

Um processo de inovação tecnológica, como pode ser caracterizada a implantação do SIG, normalmente impacta um elemento fundamental da organização: a cultura organizacional. No caso da PMB, este impacto amenizou-se em função do processo ter sido efetuado em etapas, tanto em tempo, como em disseminação para outras secretarias e órgãos. Desta forma, geraram-se períodos de adaptação, quando o funcionário podia absorver os benefícios de cada inovação e incorporá-la às suas rotinas diárias. As maiores alterações e que abalaram a cultura vigente, ocorreram no início do processo.

A tentativa de adaptação também foi observada quando a equipe técnica optou por contratar um sistema que fosse desenvolvido especificamente para a PMB. Com esta iniciativa nota-se claramente a intenção de moldar a ferramenta à cultura de processamento de dados existente na organização. 

Entretanto, um fator importante na modelagem da cultura organizacional que é o treinamento e a divulgação, não está sendo desenvolvido de forma efetiva. O treinamento não consegue evoluir por falta dos equipamentos necessários, visto que todas as compras da prefeitura estão suspensas, inviabilizando qualquer ação da equipe gerenciadora. A divulgação, da mesma forma necessita de recursos que não estão disponíveis.

3.4 Disponibilidade de Recursos Físicos e Financeiros

Neste evento, fica clara a inter-relação existente entre os diversos aspectos do processo, nele atuam forças políticas que em muitos momentos pesam mais do que as técnicas. Este fato pode ser constatado a partir da suspensão das verbas orçadas para os recursos físicos, desprezando o resultado apresentado em relação ao custo/benefício do projeto, que foi um dos fatores decisivos para o aumento da arrecadação entre 1992/1997 na ordem de 824%, sem que tenha sido aplicada a nova planta de valores em desenvolvimento e sem aumento de alíquotas. 

Pode-se então observar que os gastos com o SIG, especificamente, não podem ser considerados impeditivos, se considerado o porte da prefeitura estudada. Quando analisado o custo/benefício, enfocando a contribuição para o aumento de arrecadação, a relação se mostra bastante positiva.

Já em relação ao custo total do projeto, os gastos, podem ser considerados altos em proporção à população (R$ 8,29/hab). Deve-se observar, entretanto, o substancial aumento na arrecadação e que no caso da PMB estes valores incluem todas as etapas do Geoprocessamento. 

O planejamento criterioso dos recursos necessários à implantação do SIG, configura-se um ponto vital do processo (Burrough, 1994; Rodrigues, 1995; Cortez Filho, 1996; Freitas, 1997). No caso estudado, a falta dos equipamentos está paralisando o andamento da implantação. Embora tenha sido feita previsão orçamentária para aquisição dos mesmos, a administração suspendeu todas as compras da prefeitura por falta de recursos. Nota-se que embora os resultados financeiros alcançados pelo projeto tenham sido, até o presente, altamente positivos, a equipe não consegue garantir a liberação de verbas, que não se constituem valores proibitivos.

3.5 Recursos Humanos e Equipe de Gerenciamento

A disseminação da filosofia de Geoprocessamento, e conseqüentemente do uso do SIG, deve ser analisada considerando dois níveis de recursos humanos envolvidos: a equipe técnica e os usuários internos e externos. Em relação à equipe técnica, observou-se que, embora não existissem profissionais com formação acadêmica na área, a administração buscou profissionais com conhecimento prático sobre o assunto. 

As licitações efetuadas foram do tipo técnica e preço, nas quais os serviços eram todos parametrizados pela equipe da prefeitura. Neste ponto, o conhecimento técnico da equipe foi fundamental. Como colocado por Burrough (1994) a contratação deve ser feita de forma a realmente atender aos requerimentos técnicos da organização, e, não somente os do fornecedor. Este conhecimento é importante, também, no manuseio do sistema, pois o SIG constitui-se de programas complexos que requerem pessoal especializado e treinado para sua utilização.

Não foi contratada consultoria externa. A equipe buscou complementar o conhecimento específico da filosofia de Geoprocessamento, através de participação em congressos, eventos e feiras pertinentes ao assunto e de visitas a prefeituras já com processos semelhantes de implantação.

Em relação aos demais funcionários e usuários internos, nota-se algumas dificuldades, em função da rotatividade e da estabilidade, características do serviço público. No caso estudado houve, num primeiro momento, a necessidade de corte no número de funcionários e busca de outros com perfil para as tarefas desenvolvidas. 

Internamente, a multidisciplinariedade exigida pelo projeto, foi buscada na integração com profissionais de outras secretarias. Introduziram-se, desta forma, visões diferenciadas e especificidades necessárias à definição das rotinas internas, compatibilizando-as aos procedimentos do Geoprocessamento. A dificuldade neste ponto, relaciona-se com a disponibilidade de recursos. Uma análise necessária em relação aos recursos humanos existentes na prefeitura, é o custo/benefício do programa. Existem produtos que fazem parte dele, imprescindíveis para o efetivo uso do SIG, e que são caros, principalmente os cartográficos. Estes produtos em prefeituras onde existem profissionais de diversas áreas (geólogos, geógrafos, ambientalistas) podem ter seu uso otimizado. Entretanto, em prefeituras menores, este pode tornar-se um ponto restritivo. Uma alternativa para esta dificuldade pode estar na associação de municípios pequenos, buscando redução nos custos e aumento no uso destes produtos.

3.6 Condicionantes Técnicos do Sistema e dos Processos Internos

Na prefeitura estudada, para garantir esta qualidade, foi efetuado vôo aerofotogramétrico de todo o município e reorganizado o setor de cadastro. Os processos internos foram adaptados à nova filosofia e foram instituídos mecanismos de atualização, tanto através de rotinas internas como de convênios com outros órgãos.

A preocupação demonstrada pela equipe coordenadora em gerar dados confiáveis, embora tenham aumentado os custos e o tempo necessários, garantiu resultados financeiros imediatos e credibilidade ao processo. Associada aos cuidados necessários com as bases de dados está a importância da escolha de um sistema que realmente atenda aos requisitos da prefeitura. Este ponto pode ser observado nas trocas necessárias durante o processo na PMB. A adaptação dos procedimentos internos ao novo sistema, exigiu que a cada troca muitos deles fossem alterados, gerando problemas de resistências internas e onerando o processo em tempo e em custo.

Da mesma forma, as rotinas de trabalho devem ser efetuadas de maneira a compatibilizarem-se com os requisitos do sistema, buscando inclusive facilitar futuras inclusões. Uma prefeitura para implantar um SIG, necessita, relativamente à área de informações, rotinas internas padronizadas, controle rígido de alterações e um comportamento democrático e transparente em seu gerenciamento. A melhor forma de garantir a institucionalização do uso do SIG, é através de uma estrutura organizacional formal, que forneça a autonomia necessária ao projeto e que garanta rotinas internas padronizadas para todos. Desta forma fica facilitada a interligação entre as áreas e dificultadas ingerências e desgastes ao processo.

Na PMB, um dos fatos que facilitaram esta adaptação foi a participação da divisão de O&M, preparando todas as rotinas e modificando-as quando necessário, para adaptarem-se aos procedimentos de Geoprocessamento. Sempre que havia uma alteração, mesmo que a atividade ainda não estivesse incluída no processo, a equipe técnica era consultada e colocava os parâmetros que seriam necessários na inclusão desta. As parcerias externas, também foram buscadas, e diversos procedimentos moldados para o perfeito funcionamento do sistema e facilidade de difusão. Através delas pode ser otimizada uma atividade fundamental do processo: a atualização e manutenção. No caso estudado, pode-se considerar este como um ponto bastante positivo.

3.7 Interferências Políticas e Institucionais

As interferências políticas observadas neste estudo foram bastante pontuais e sazonais. A primeira interferência ocorreu de forma positiva, no apoio recebido do prefeito no início do projeto.

Outro momento crítico, em termos de influências políticas, foi a troca de governo que ocorreu em início de 1997. Nesta ocasião, foram mantidos a mesma equipe de gerenciamento, apesar de alguns cargos serem comissionados, e o apoio da administração. 

Como interferência negativa, observou-se que embora o apoio oficial tenha sido dado ao projeto, após a troca partidária no governo da prefeitura, em momentos de crise, principalmente financeira, pesaram mais as forças políticas do que as técnicas. No caso da PMB, o corte no orçamento dos recursos destinados aos equipamentos é uma prova evidente deste fato. Esta foi a interferência que mais onerou o processo, e que pouco pode ser feito pela equipe gerenciadora, a não ser, a busca de recursos externos.

Percebe-se também que a influência política sempre é exercida sobre o processo de forma indireta, pois na hierarquia da estrutura organizacional da PMB, a Assessoria responsável estava diretamente subordinada ao prefeito. Desta forma, é através dele que a influência é exercida, e se o apoio deste for efetivo, pouca ingerência será observada no processo.

Quanto às influências institucionais, no caso estudado, foram poucas. O projeto não dependia de legislação específica, todas as contratações e compras foram feitas através de processos licitatórios e dependiam exclusivamente da autorização do setor de finanças e da Administração superior. O único momento em que houve a necessidade de convencimento dos integrantes da Câmara de Vereadores, foi para a aprovação da nova metodologia de cálculo da Planta de Valores Genéricos, um dos componentes do projeto.

Com outras concessionárias e órgãos externos à PMB, em alguns casos foram efetuadas parcerias e em outros não houve consenso. A tentativa da Base Única esbarrou em empecilhos, estes sim de ordem política, nos escalões superiores do Governo Estadual. Mas ingerência, propriamente dita, não foram detectadas. Observa-se, desta forma que acontece pouca interferência direta da política externa, esta sempre é exercida através da política interna e do arranjo da estrutura organizacional. O apoio do Prefeito é determinante ao processo, pois é através dele que se materializam estas influências. 

O Quadro 1 disponibiliza um resumo das hipóteses, variáveis envolvidas, o impacto no processo e a solução proposta.

4. Considerações finais

Os Sistemas de Informações Geográficas (SIG) evoluíram rapidamente seguindo os avanços da tecnologia computacional. Correspondentemente, as aplicações do SIG também desenvolveram-se para suportar tarefas que utilizam e/ou produzem informações geográficas. Estas informações que são a base para um alto percentual das decisões dos administradores municipais, assumem caráter importante ao processo de planejamento e gestão urbana.

Esta pesquisa, assumido que a tecnologia do SIG é a mesma independente do local onde é utilizada, colocou maior ênfase na importância das condições locais e no processo de implementação do SIG. Sete fatores caracterizam as condições locais, incluindo (1) estrutura organizacional, (2) cultura organizacional, (3) qualidade e quantidade de dados disponíveis, (4) recursos humanos, (5) recursos financeiros, (6) infra-estrutura física, e (7) interferências políticas e institucionais, sendo identificados como fatores críticos para uma implantação bem sucedida de SIG. Estes fatores, juntamente com a maneira como a processo é implementado, desempenham papel fundamental em relação aos resultados apresentados.

O SIG, como qualquer outra inovação tecnológica, não terá muito valor operacional se não relevar as necessidades, condições e potencialidades do usuário, as quais são específicas para cada local e para cada época. 

O estudo revelou, também, que para assegurar o funcionamento efetivo do SIG em prefeituras três aspectos devem ser observados: o SIG deve ser desenvolvido para servir às tarefas da prefeitura; a implementação deve ser coordenada por equipe interna, que é a mais indicada para definir as necessidades, as potencialidades e habilidades, bem como as possibilidades financeiras da organização; o SIG deve iniciar com um sistema que seja de fácil utilização para o usuário e manutenção, mas que possibilite expandir sua capacidade.

Esta capacidade vai estar relacionada à confiabilidade dos dados utilizados nas análises que deverão ser precisos e, relativamente à parte gráfica, possuir também, acurácia.

Quadro 1 – Variáveis do processo de implantação, sua influência e inter-relação com as hipóteses formuladas.

HIPÓTESE
VARIÁVEL
IMPACTO/SOLUÇÃO PROPOSTA

1. Se os objetivos para a implantação forem de longo prazo, não buscando unicamente aumento de arrecadação, mas uma nova postura de trabalho, o processo terá maior probabilidade de continuidade, e portanto, de sucesso.
Motivação 
Risco de descontinuidade / Fixar objetivos técnicos e econômicos visando a eficácia e o melhoramento da gestão urbana.

2. Se houver um planejamento integrado de sistemas de informação de toda a organização, o processo de implantação do SIG, terá maior facilidade de disseminação e de utilização efetiva.
Planejamento da Implantação
Conflito entre os sistemas e rotinas existentes e risco de duplicação de trabalho e aumento de retrabalhos / Planejamento inicial incluindo todos os sistema de informação da organização, considerando a arquitetura de sistemas de informações existente.

3. Se a estrutura organizacional proporcionar autonomia à equipe coordenadora do processo, e estiver diretamente subordinada ao prefeito, a implantação do SIG terá maior possibilidade de sucesso.
Estrutura Organizacional

Equipe de gerenciamento

Interferências Políticas e Institucionais
Risco de ingerências sobre o processo / Garantir, através de hierarquia na estrutura organizacional, que o departamento responsável tenha a autonomia necessária.

4. A medida em que diminui o tamanho da prefeitura aumentam as dificuldades técnicas e financeiras e diminuem as burocráticas e políticas, para a implantação do SIG.
Estrutura Organizacional (tamanho)

Condicionantes Técnicos e financeiros

Influências Políticas e Institucionais
Falta de técnicos e de recursos / Associação entre municípios, contratação de consultoria e busca de financiamentos externos.

5. Se o SIG for desenvolvido respeitando a cultura local em informática, terá maior probabilidade de se tornar um processo bem sucedido
Cultura Organizacional
Resistência / Planejamento considerando as características locais, divulgação e treinamento.

6. Se ele for implantado de forma gradativa, iniciando com sistemas fáceis de manusear e manter atualizados, será mais facilmente assimilado pelas pessoas da organização e aumentará a probabilidade de que sua utilização seja efetiva.
Cultura Organizacional

Condicionantes Técnicos
Dificuldades na utilização de sistemas complexos / Evolução gradativa da complexidade e amplitude do sistema e treinamento continuado.

7.  Se forem criados mecanismos que garantam a sincronia entre os cronogramas de desembolso financeiro e o de implantação do projeto, a probabilidade de sucesso na implantação aumenta.
Recursos Físicos e Financeiros

Planejamento da Implantação

Interferências Políticas e Institucionais
Falta de recursos / Criar uma relação legal de retorno sistemático dos benefícios fiscais gerados (fundo próprio para desenvolvimento e manutenção do processo).

8. Se a equipe coordenadora for multidisciplinar, formada por técnicos locais e com conhecimento sobre o assunto, a possibilidade de sucesso é maior.
Equipe de Gerenciamento
Falta de liderança e desconhecimento técnico / valorização profissional e formação continuada.

9. Se o treinamento for adequado e abranger não somente a equipe técnica, mas todos os usuários do sistema, haverá maior utilização deste e com isto maior probabilidade de sucesso.
Recursos Humanos

Recursos Físicos e Financeiros

Gerenciamento do Processo
Pouca utilização por falta de conhecimento do sistema / Treinamento continuado, divulgação sistemática e envolvimento por parte das chefias.

10. Se o SIG for desenvolvido considerando as condições locais e houver adaptação entre este e os procedimentos internos, o processo sofrerá menor resistência e o sistema será utilizado efetivamente.
Condicionantes Técnicos

Procedimentos Internos

Estrutura Organizacional

Cultura Organizacional
Incompatibilidade entre procedimentos internos e o sistema / Envolvimento da área de organização e métodos padronizando e adaptando as rotinas para garantir a atualização do sistema. Sistema desenvolvido respeitando as características locais.

11. Se o projeto receber o apoio do Prefeito, a interferência política diminui e a probabilidade de sucesso aumenta.
Motivação

Interferência Política e Institucional
Ingerências e descontinuidade / Motivação deve estar vinculada ao interesses da municipalidade.

Fonte: Rossetto, A. M. (1997).

O ideal é o processo tenha um enfoque multidisciplinar e que seja usado de forma integrada por diversos órgãos. Para que este passo seja dado, entretanto, alguns cuidados devem ser tomados: deve existir um órgão que coordene o processo; deve haver segurança e controle na alteração das bases de dados, principalmente da base cadastral; devem ser utilizadas senhas de acesso e deve ficar registrado o autor de qualquer alteração.

Por tratar-se de um sistema de extrema utilidade para o gerenciamento e o planejamento urbano, é ideal para municípios pequenos, possibilitando o seu crescimento de forma ordenada. Isto evitaria processos mais onerosos, como é o caso de grandes municípios que necessitam reorganizar toda a base cadastral antes de implantar sistemas desta natureza.

A efetiva implantação de SIG em Prefeituras Municipais em nosso País certamente ainda tem um longo caminho a percorrer. Espera-se que este estudo venha a contribuir para melhoria deste processo através da difusão dos problemas e das soluções encontradas pela equipe coordenadora do programa na Prefeitura Municipal de Blumenau.

Deve ser considerando, entretanto, que por tratar-se de um estudo exploratório, este deve ser complementado por pesquisas que, através de estudos multicasos, forneçam as condições necessárias à generalização dos resultados encontrados e que confirmem ou não as hipóteses formuladas. 
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